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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 
 
 

Contrato Nº 006/2020 - SEAPA
 

Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás, através da Secretaria de
Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a empresa NP
CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, nas
condições a seguir.

 

 1. PREÂMBULO
 
 1.1. DO CONTRATANTE
 
ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Procurador
do Estado Chefe da Procuradoria Setorial, nos termos do art. 47, §2º, da Lei Complementar nº
58/2006, Alerte Martins de Jesus, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 440.607.261-68, OAB
nº 12.167/GO, residente e domiciliado em Goiânia – GO, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, inscrita no CNPJ
32.746.632/0001-95, com sede administrativa na Rua 256, nº 52, qd. 117, Setor Leste Universitário, CEP
74.610-200, Goiânia - GO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu
titular, Antônio Carlos de Souza Lima Neto, brasileiro, portador do RG nº 28.841.527-9 – SSP/SP,
inscrito no CPF/MF nº 296.812.918-08, residente e domiciliado em Goiânia - GO.
 
1.2. DA CONTRATADA
 
NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF 07.797.967/0001-95, com sede à Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 – 10º
andar, Campo Comprido, Curitiba - PR, CEP: 81200-526, neste ato representada por
Rudimar Barbosa dos Reis, brasileiro, casado,  residente e domiciliado em Curitiba (PR) Cédula de
Identidade nº 408.676-3 SESP/PR e CPF/MF nº 574.460.249-68. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO
 
2.1. Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº 001/2020, objeto do Processo Administrativo
nº. 2019176470002065, estando às partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de
1993, Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012 e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie e às cláusulas e condições seguintes, sendo ainda parte integrante do presente instrumento, a
Proposta Comercial (SEI 000011606844) e Termo de Referência (SEI 000011381696).
2.2 Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Termo de Referência, a Proposta da
Contratada e a Cláusula Arbitral, e demais elementos constantes do referido processo.
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3. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
3.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de licença de uso (assinatura) do sistema Banco de
Preços da empresa Negócios Públicos, que consiste em um banco de dados desenvolvido para utilização
como ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, baseado em
resultados de licitações adjudicadas e homologadas.
 
4. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO
 

Item Especificação Unidade de
Medida Quant. Valor Total

1

Licença Banco de Preços

• Acesso via Internet no site
www.bancodeprecos.com.br;
• Licença versão Plus;
• Acesso somente autenticado login/senha pelo
período de 12 meses;
• Login/senha de uso exclusivo não podendo ser
compartilhado com outras entidades
públicas/privadas ou diferentes IP's;
• Não é possível fazer login simultâneo.

Unidade 01 R$ 8.700,00 

VALOR TOTAL (Anual) R$ 8.700,00 (Oito mil e setecentos reais)

 
4.1. O valor é referente a 1 (uma) licença, com acesso permitido através de login e senha autenticada a
1 (um) usuário cadastro pelo sítio eletrônico oficial: www.bancodeprecos.com.br.
 
5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
5.1. O CONTRATANTE se compromete a:
 
a) Efetuar o pagamento nas condições informadas neste Termo de Referência, desde que realizados pela
Contratada todos os encargos assumidos perante esta Administração. A realização do pagamento também
ficará condicionada ao exímio cumprimento do prazo de fornecimento do serviço;
b) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação por escrito da Contratada,
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer, exclusivamente
através de pessoa por ela indicada;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato, sob os aspectos qualitativos, anotando em
registro próprio as falhas detectadas.
d) Comunicar à contratada qualquer irregularidade manifestada na execução dos serviços e determinar a
interrupção imediata do serviço, se for o caso.
e) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço entregue em desacordo com as especificações.
f) Atestar as faturas correspondentes, após realizar rigorosa conferência das características dos serviços,
quantitativos e qualidade, caso a Contratada tenha atendido as condições estipuladas neste Contrato.
g) Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas.
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h) Solicitar o serviço, mediante e-mail, especificando objeto, quantidade, preço e prazo de entrega.
i) Proporcionar à Contratada todas as facilidades para o perfeito fornecimento do objeto.
 
6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
6.1 A CONTRATADA obriga-se a:
 
a) Fornecer o objeto deste Contrato, conforme solicitação via e-mail, de acordo com as necessidades da
Contratante.
b) Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Contrato, Termo de Referência e seus Anexos.
c) Responder por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: obrigações decorrentes do direito de
propriedade intelectual, trabalhistas, tributárias, previdenciárias, fiscais, de ordem de classe, indenizações,
de acidentes de trabalho no ambiente da Contratante e quaisquer outras que forem devidas aos seus
empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer
vínculo empregatício com os mesmos.
d) Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente Contrato, conforme
disposto no item 12, tais como impostos, frete, taxas, seguros, materiais incidentes, enfim, tudo que for
necessário ao fornecimento e entrega do produto.
e) Não transferir o objeto a outrem, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante.
f) Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de Gestor indicado pela Contratante para
acompanhamento da execução do objeto, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e
atendendo às reclamações formuladas.
g) Atender prontamente as solicitações técnicas e eventuais reclamações. O não atendimento destas será
considerado motivo para aplicação das sanções contratuais.
h) Manter, durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas referentes às
condições de habilitação e qualificação apresentadas na contratação.
i) Abster-se de quaisquer iniciativas que impliquem em ônus para a SEAPA, se não previstos neste
instrumento e expressamente autorizados pela Contratante.
j) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a execução dos serviços
em si.
k) Facilitar a fiscalização procedida pelo órgão, no cumprimento de normas, cientificando o Contratante
do resultado das inspeções.
l) A Contratada notificará a SEAPA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
m) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da SEAPA, não eximirá a Contratada de total
responsabilidade pela má execução dos serviços objeto deste Contrato.
n) Executar o contrato de acordo com as condições, prazos, especificações e quantitativos estipulados no
Termo de Referência.
o) Atender prontamente as solicitações técnicas e eventuais reclamações. O não atendimento destas será
considerado motivo para aplicação das sanções contratuais previstas neste Contrato.
p) A Contratada não pode veicular publicidade acerca do contrato sem a anuência da Contratante.
q) Prestar e disponibilizar os serviços à CONTRATANTE de acordo com as normas contratadas e em
observância a legislação vigente;
r) Prover suporte aos serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado;
s) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados.

 
Á Ê
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7. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
 
7.1. DO PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua outorga
pelo Procurador do Estado, Chefe da Procuradoria Setorial da SEAPA, com eficácia a partir da publicação
no Diário Oficial do Estado.
 
8. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS
 
8.1. DOS RECURSOS: Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste
Contrato, para o presente exercício, encontram-se previstos na seguinte Dotação Orçamentária:
2020.3201.04.122.4200.4233.03.100.90.
8.2 Conforme Nota de Empenho nº 2020.3201.005.00046 no valor de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos
reais), datado de 21 de fevereiro de 2020.
 
9. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO
 
9.1. DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo máximo de
30 (trinta) dias, contado a partir da apresentação de Recibo/Nota Fiscal/Fatura e será efetivado por meio de
crédito em conta corrente aberta exclusivamente na “Caixa Econômica Federal”, em atenção ao disposto
no art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014. A Nota Fiscal/Fatura tem que estar devidamente
atestada pelo responsável (área requisitante e/ou gestor do contrato), instrumento indispensável para o
processamento das faturas.
9.1.1. Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar, além da correspondente Nota
Fiscal/Fatura, manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.
9.1.2. Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto nos dois itens acima, a CONTRATANTE não
efetuará o pagamento, não incorrendo em qualquer cominação por atraso de pagamento até a regularização
do contratado.
9.1.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência em relação à
parcela correspondente aos serviços prestados ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
9.1.4. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos referentes à perfeita execução deste objeto
tais como: materiais, equipamentos, utensílios, fretes, seguros, impostos e taxas, encargos fiscais,
trabalhistas, leis sociais, previdenciárias, de segurança do trabalho ou quaisquer outros custos incidentes
diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à execução da prestação dos
serviços, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a
esses ou qualquer outro título.
 
10. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO
 
10.1. DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 8.700,00  (oito mil e setecentos reais).
 
11. CLÁUSULA NONA - DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS OBJETOS
 
11.1. A Contratada obrigar-se-á a execução dos serviços estritamente de acordo com as especificações
constantes no item 4 neste Contrato, responsabilizando-se pelo refazimento total ou parcial, na hipótese de
se constatar defeitos na execução ou estiver em desacordo com as especificações adotadas.
11.3. O Gestor deve, neste caso, comunicar formalmente à Gerência de Apoio Administrativo e
Logístico quaisquer ocorrências quanto à execução dos serviços, para anotação nos registros daquele Setor
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e adoção das medidas cabíveis.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL E PRAZO PARA O INÍCIO DA EXECUÇÃO DO
SERVIÇO
 
12.1. O prazo de concessão da licença deverá ser da seguinte maneira:
a) O fornecimento do login/senha para acesso via internet ao sistema deverá estar disponível para o
servidor da Gerência de Apoio Administrativo e Logístico.
b) Será pelo site www.bancodeprecos.com.br, que ocorrerá imediatamente após o recebimento da Ordem
de Fornecimento do Serviço, com disponibilidade de acesso pelo período de 12 (doze) meses, contados da
sua concessão.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS
CONTRATOS
 
13.1. A rescisão deste contrato poderá ser:
 
 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, notificando-se a CONTRATADA com antecedência mínima de
30 (trinta) dias;  
II - Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE e;
III - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
 
13.1.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
13.1.3. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos
77 a 80, da Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.
13.1.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, serão
assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual
nº 17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93. 
14.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:
 I - advertência;
 II - multa, na forma prevista neste instrumento convocatório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior;
14.3.  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado, além das sanções referidas no item 13.1, à multa, graduada de acordo com a gravidade da
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infração, obedecidos os seguintes percentuais:
 I – 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação. Em caso de
descumprimento parcial das obrigações, no mesmo percentual, sobre a parcela adimplida;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumpridas, por dia subsequente ao trigésimo.
14.3.1 A multa a que se refere o item 14.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas neste instrumento.
14.3.2 A multa poderá ser descontada do pagamento devido à contratada, ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.
14.4.   A Suspensão de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:     
 I - 06 (seis) meses, nos casos de:
 a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
 b) alteração da quantidade ou qualidade da execução do serviço;
II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas
ou do fornecimento de bens;
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
 a) entregar como verdadeiro mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
 b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;
 c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Estadual;
 d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
 
15.1 A Gestão e a fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Servidora: Grace Kelly Silva,
Gestora do Contrato e substituto servidor: Saulo Luzini que será designado, por Portaria, pelo Titular desta
Pasta ou por instrumento que o substitua, conforme Artigo 67, da Lei nº 8.666/93, e Artigo 51, da Lei nº
17.928/13.
15.2 : A fiscalização da execução dos serviços/assinatura será feita por servidor da CONTRATANTE,
formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício deste
mister, nas especificações dos serviços a serem executados.
15.3 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, verificação e controle
adotados pela CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações de
que necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
15.4 A atuação fiscalizadora em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA, no que concerne aos serviços/assinatura contratados, à sua execução e às conseqüências
e implicações, próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo
que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços/assinatura contratados não implica
em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus prepostos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COMPROMISSÓRIA DE  CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
E DE ARBITRAGEM
 
16.1.As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o
seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses
conflitos, consoante Anexo I.
 
16.2. E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em meio
eletrônico.
 
 

Alerte Martins de Jesus
Procurador do Estado Chefe da

Procuradoria Setorial da SEAPA
 

Antônio Carlos de Souza Lima Neto
Secretário de Estado de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento
 

 
 

Rudimar Barbosa dos Reis
NP Eventos e Serviços LTDA

 

 
 

ANEXO I

 
 
1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembléia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
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ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá
ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
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